
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986299 - MS (2025/0073232-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALAM APARECIDO PEREIRA FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : WEVERSON NOGUEIRA GONCALVES - GO057035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE
PENA. SUPRESSÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, no qual se pleiteava o reconhecimento do tráfico privilegiado e a alteração do
regime inicial de cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus ao reconhecimento do
tráfico privilegiado, considerando a habitualidade no comércio ilícito de entorpecentes, e
se é possível a alteração do regime inicial de cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sendo mantida a decisão agravada pelos próprios fundamentos.
4. O julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, pois não se baseou
unicamente na quantidade de drogas apreendida para afastar a minorante do tráfico
privilegiado, mas em outros elementos concretos que indicam a habitualidade do
agravante no tráfico de drogas.
5. A análise de eventual alteração do regime inicial de cumprimento da pena não foi
apreciada no acórdão impugnado, o que impede a manifestação desta Corte sobre a
questão, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado. 2. A habitualidade no tráfico de drogas
pode afastar a minorante do tráfico privilegiado. 3. A análise de questões não apreciadas
no acórdão impugnado configura supressão de instância".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais citados.

STJ, AgRg no HC 808.995/MG, Rel. Ministra DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; STJ, AgRg no HC 900.210/SP, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe de 19.6.2024; STJ, AgRg no HC 888.166/SP, Rel.
Ministro Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, DJe de 21.6.2024; STJ, RCD no HC
904.224/AM, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986299 - MS (2025/0073232-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALAM APARECIDO PEREIRA FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : WEVERSON NOGUEIRA GONCALVES - GO057035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE
PENA. SUPRESSÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, no qual se pleiteava o reconhecimento do tráfico privilegiado e a alteração do
regime inicial de cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus ao reconhecimento do
tráfico privilegiado, considerando a habitualidade no comércio ilícito de entorpecentes, e
se é possível a alteração do regime inicial de cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sendo mantida a decisão agravada pelos próprios fundamentos.
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4. O julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, pois não se baseou
unicamente na quantidade de drogas apreendida para afastar a minorante do tráfico
privilegiado, mas em outros elementos concretos que indicam a habitualidade do
agravante no tráfico de drogas.

5. A análise de eventual alteração do regime inicial de cumprimento da pena não foi
apreciada no acórdão impugnado, o que impede a manifestação desta Corte sobre a
questão, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado. 2. A habitualidade no tráfico de drogas
pode afastar a minorante do tráfico privilegiado. 3. A análise de questões não apreciadas
no acórdão impugnado configura supressão de instância".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais citados.

STJ, AgRg no HC 808.995/MG, Rel. Ministra DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; STJ, AgRg no HC 900.210/SP, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe de 19.6.2024; STJ, AgRg no HC 888.166/SP, Rel.
Ministro Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, DJe de 21.6.2024; STJ, RCD no HC
904.224/AM, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAM APARECIDO PEREIRA
 contra a decisão de fls. 157-163, que indeferiu liminarmente o presente FRANCA habeas

.corpus

Nas razões recursais, o agravante reitera os pedidos formulados na inicial e
pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, que o Colegiado da
Quinta Turma dê provimento ao presente recurso, concedendo a ordem, de ofício, para o
reconhecimento do tráfico privilegiado e alteração do regime inicial de cumprimento da
pena.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma.
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É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Conforme exposto na decisão agravada, o julgado impugnado não diverge da
jurisprudência do STJ, pois não foi salientada unicamente a quantidade de drogas
apreendida para o afastamento da minorante do tráfico privilegiado, conforme se extrai
do trecho do acórdão de e-STJ fls. 16-23, sendo destacados outros elementos concretos e
idôneos que indicam a habitualidade do ora agravante no comércio ilícito de
entorpecentes.

Além disso, para concluir em sentido diverso, seria necessário o revolvimento
de todo o conjunto fático- probatório, providência inadmissível na via estreita do habeas
corpus. Nesse sentido: (AgRg no HC n. 808.995/MG, Rel. Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 900.210/SP, Rel. Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 19.6.2024).

Por fim,  não há como reconhecer a presença de manifesta ilegalidade quanto
à matéria relativa ao regime inicial de cumprimento da pena, pois, do que consta dos
autos, não foi apreciada no acórdão impugnado, o que impede a manifestação desta Corte
sobre a questão, sob pena de indevida supressão de instância. Confira-se, a propósito, os
seguintes precedentes: (AgRg no HC n. 888.166/SP, Rel. Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, D Je de 21.6.2024); . (RCD
no HC n. 904.224/AM, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 13.6.2024.)

A toda evidência, o agravado, ao ratificar o acórdão contestado,decisum 
rejeitou as alegações da defesa por meio de argumentos consistentes, os quais encontram
respaldo na jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 986.299 / MS
Número Registro: 2025/0073232-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
09003067820238120049 14027163420258120000 9003067820238120049

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WEVERSON NOGUEIRA GONCALVES
ADVOGADO : WEVERSON NOGUEIRA GONCALVES - GO057035
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : ALAM APARECIDO PEREIRA FRANCA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAM APARECIDO PEREIRA FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : WEVERSON NOGUEIRA GONCALVES - GO057035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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